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			Para as analistas do patrimônio no Iepha,
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			[...] a participação é importante para os técnicos, a gente anseia por isso, que os grupos de fato façam parte, se apropriem do discurso do patrimônio e façam disso um escudo para tentar política pública com esse argumento... eu acho que a gente tem construído cada vez mais esse papel da participação e a ideia é não retroceder.


			(Débora Raiza Rocha, historiadora, gerente de patrimônio cultural imaterial no Iepha, 16 de dezembro de 2019) 


			









APRESENTAÇÃO


			Este livro é um convite a adentrar os bastidores do Estado e acompanhar o dia a dia da produção de políticas públicas a partir das práticas de seus formuladores. Nas duas últimas décadas, a sedimentação das políticas de reconhecimento dos chamados patrimônios imateriais (festas, saberes, lugares de referência coletiva, formas de expressão...) fortaleceu nas instituições brasileiras de patrimônio cultural a premissa da participação das coletividades sociais. Entre 2015 e 2019, fui estagiário e analista no Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais e acompanhei como minhas colegas de trabalho formulavam suas ideias e metodologias para garantir a participação e os direitos de pessoas e grupos de práticas culturais selecionadas para receber a proteção do Estado. 


			Durante esses anos, pude aprender como os processos de ordenamento da vida social — aquilo que chamamos de política —, aparentemente tão estabilizados e distantes dos cidadãos comuns, são preenchidos por conflitos e negociações diárias e conduzidos por cidadãos também comuns. Isso que chamamos de Estado parece constituir uma entidade homogênea e bem definida que possui vida própria para tomar suas decisões e decidir os rumos de nossas vidas, mas esses efeitos convincentes são resultado de encontros e arranjos entre pessoas de carne e osso, instituições, instrumentos, legislações, subjetividades, entendimentos implícitos, criatividades e disputas. Minha intenção, ao longo das páginas que seguem, foi rastrear justamente como acontecem esses processos de formação do Estado e o que está em jogo quando acompanhamos o cotidiano de uma instituição governamental, por dentro da política de patrimônio cultural. 


			Em tempos de destituição de direitos, conservadorismos e ameaças à democracia, este livro acompanha o trabalho de funcionárias públicas que precisam lidar com as transições de governo, restrições orçamentárias, intervenções autoritárias e interesses gestionários para seguir com a condução de seus projetos e ações, em prol dos processos democráticos e em aliança com coletividades historicamente marginalizadas pela ação pública. Este estudo, ao investigar os usos e efeitos da participação na formulação e implementação das políticas de patrimônio e, mais que isso, como ela é pensada e promovida pelas analistas na rotina do trabalho no escritório, pretende compreender melhor como a política funciona e, assim, contribuir 
para a abertura dos espaços mais ou menos isolados de poder onde se tomam decisões que definem quem acessa direitos e como se efetuam tais direitos na prática. 


			Este, portanto, é um livro sobre Estado, política, patrimônios culturais, participação, democracia, cultura e práticas de poder. Com a tessitura de diálogos entre os estudos dos patrimônios e as pesquisas sobre poder e com a atenção voltada para as práticas das pessoas mais diretamente responsáveis pela condução da política, espero contribuir na construção de outros caminhos possíveis para uma compreensão mais profunda sobre as operações das políticas de cultura e, mais amplamente, sobre a condução de políticas públicas no Brasil. Na busca por alianças na formação de mundos mais habitáveis e justos, entender como a política opera hoje é um importante passo.


			









PREFÁCIO


			Desde a virada do século XXI, vimos a intensificação e o aprimoramento de políticas de reconhecimento e de preservação dos patrimônios culturais imateriais nas instituições brasileiras voltadas para a promoção de políticas de patrimônio cultural. Junto com elas, cresceram também os estudos e ações em torno da premissa da “participação” das coletividades e da necessidade de maior adesão da sociedade às ações de preservação. Embora o tema já estivesse presente desde o século passado, as ações institucionais e a formalização de instrumentos, inventários e ações de salvaguarda do patrimônio imaterial ganharam novos enquadramentos nas últimas duas décadas, que demonstram suas posições ambivalentes, limitações e potencialidades crescentes nos últimos anos.


			Neste livro, com o olhar voltado para os desafios do tempo presente, os leitores são chamados a observar as diversas faces da “participação” a partir de um ângulo ainda pouco explorado na literatura já produzida até aqui, ou seja, a dos bastidores da confecção das ações do Estado voltadas para a preservação do patrimônio cultural. 


			O livro está centrado no trabalho de pessoas que estão diretamente envolvidas, como profissionais técnicos, com a execução da política de preservação do patrimônio imaterial no estado de Minas Gerais. Para tanto, Guilherme Eugênio oferece uma abordagem original com foco em uma etnografia no “escritório”, assumindo ele próprio um lugar de pesquisa compartilhado junto aos técnicos e técnicas do Iepha de Minas Gerais. Ao incorporá-los como sujeitos e interlocutores da pesquisa, o autor nos leva a rastrear as relações de poder que se exercem nesse espaço, com pessoas que diariamente “fazem Estado”. Assim, os patrimônios culturais são compreendidos como processos políticos sensivelmente mobilizados na instrução dos processos técnico-administrativos, conduzidos por técnicas/os, estagiárias/os e gestoras/es do patrimônio cultural imaterial.


			O estudo se realizou entre os anos de 2015 e 2019, período de observação direta e de condução da pesquisa. Importa destacar, ainda, que foram muitas as estratégias metodológicas escolhidas para essa imersão na complexidade do universo social no “escritório”. Contou com uma criativa mescla de fontes, como documentos, acesso a arquivos, até a prática etnográfica de quem convive e participa desde dentro da instituição, e das suas interações e atuações implicadas junto com os grupos estudados.


			A noção de participação é explorada em seus diversos planos, sem perder de vista a heterogeneidade de instrumentos que envolve agentes e os seus distintos e ambivalentes sentidos e espaços de mediação. Ao longo do texto, somos levados a conhecer um triplo sentido para esses planos de “participação”, primorosamente apresentados e integrados, que ora se complementam, ora se afastam.


			Em um plano, passamos a conhecer de modo sensível os modos de trabalhar desde dentro da gerência de patrimônio imaterial do instituto estadual de Minas Gerais e de sua relação frente às disputas de representação com outros setores da mesma instituição. Em outro plano, somos levados a acompanhar os próprios processos de pesquisa e a construção dos patrimônios com a legitimação dos resultados alcançados. E, por fim, acompanhamos como as políticas públicas são desenhadas e executadas por meio da rotinização dos dados e da produção de verdades.


			Na condução dessas políticas, os profissionais assumem posições ambivalentes nas relações com seus interlocutores de pesquisa e instâncias hierarquicamente superiores; gerenciam cotidianamente saberes e emoções na conciliação de diversas situações apresentadas e rotinizações; e acionam criticamente nas suas práticas a participação com as disputas internas e as interações entre os sujeitos envolvidos nos processos de patrimônio. Neste jogo sensível e constante, a flexibilidade na definição de participação permite aos técnicos do patrimônio seus usos criativos e efeitos heterogêneos, sendo a participação operada ao mesmo tempo como estratégia, instrumento e política.


			O livro é leitura obrigatória para se compreender a complexidade e a riqueza das “políticas do imaterial” por meio dos diversos sentidos da “participação” nas práticas de técnicos/as do patrimônio em Minas Gerais. Mas vai além disso. O autor nos mostra, por dentro, os limites e potencialidades das ações de “fazer Estado” quando o tema são os patrimônios imateriais e a desejada relação mais dialógica entre sociedade e Estado. Temos aqui um necessário e importante diálogo antropológico entre estudos dos patrimônios e das práticas de poder na atualidade.


			Desejamos uma boa leitura!


			Renata de Sá Gonçalves


			Professora do departamento de Antropologia 
da Universidade Federal Fluminense
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ABERTURA: PATRIMÔNIOS CULTURAIS, PARTICIPAÇÃO E PRÁTICAS DE PODER


			Patrimônios culturais configuram objetos de política pública no Brasil há mais de 80 anos1. Desde os anos 1930, agentes em um instituto federal vêm se ocupando em pensar, selecionar, proteger e gerenciar edifícios, obras de arte, sítios naturais e práticas que foram compreendidas como monumentos ou expressões das histórias, memórias e identidades do país. A partir da década de 1970, em meio à ditadura militar, essa ocupação se estendeu a instituições governamentais em estados, municípios e até mesmo à “humanidade”2. Da criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no início da ditadura getulista em 1937 aos dias de hoje, produziram-se e concorreram concepções diversas de patrimônio. 


			Meus interesses pela temática somam já alguns anos e surgiram extramuros da universidade, no cotidiano da prática profissional. Entre 2015 e 2017, fui estagiário de Ciências Sociais no Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (Iepha-MG)3, experiência essa que desde cedo tensionou muito do que se reproduz nos discursos oficiais e mesmo em certos trabalhos acadêmicos. Se nos deparamos com tentativas e tentações de apresentar a trajetória da política como contínua e linear, o trabalho diário em uma instituição de patrimônio pôs à vista como permanências e mudanças coexistem nas práticas de analistas e gestoras4 que disputam os direcionamentos que guiarão a administração dos patrimônios. 


			Nas esteiras da redemocratização, os anos 1980 costumam ser celebrados nas narrativas institucionais e acadêmicas como um período de inflexão que marcou um alargamento na consideração das agências de patrimônio sobre o que poderia ser reconhecido como tal. A noção de patrimônio cultural firmada na Constituição Federal de 1988 teria expandido os olhares para além dos monumentos artísticos e arquitetônicos coloniais e modernistas consagrados até então como integrantes do patrimônio histórico e artístico, privilegiando a diversidade de expressões dos “diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” (BRASIL, 1988, s/p)5. Como resultado de mobilizações que já vinham acontecendo em arenas nacionais e internacionais, a ampliação do conceito teria representado a passagem de uma visão que privilegiava a autoridade técnica do especialista e a proteção dos monumentos representativos da “civilização” brasileira para o reconhecimento dos valores atribuídos pelos próprios grupos praticantes ou fruidores de patrimônios que começavam a ser entendidos como dinâmicos e vivos (GONÇALVES, 1996; FONSECA, 2017a).


			Segundo o discurso hegemônico, essas transformações teriam gradativamente se enraizado nas políticas de patrimônio, adensando também discussões que já estavam na arena pública e haviam sido preconizadas na Constituição a respeito dos chamados patrimônios imateriais ou intangíveis. O artigo 216 ampliou o escopo da política para incluir “formas de expressão” e “modos de criar, fazer e viver” como passíveis de se tornar patrimônio. Durante as décadas seguintes, então, muito se discutiu sobre como proteger aquelas expressões cujos valores patrimoniais extrapolavam a materialidade das coisas, o que culminou em 2000 na criação de um Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e na implementação do registro como seu instrumento jurídico-legal. Com a possibilidade do registro, enfim se operacionalizava a patrimonialização de práticas até então não contempladas pelo tombamento dos patrimônios materiais. Festas, lugares, ofícios, danças, músicas, artesanatos e outros conhecimentos, principalmente das chamadas culturas populares e de povos e comunidades tradicionais, passaram a estar sob a mirada dos agentes do patrimônio.


			Esse processo foi acompanhado pela inserção de antropólogas e cientistas sociais como analistas, conselheiras, gestoras e pesquisadoras, o que configurou aos poucos a legitimidade dessas profissionais como especialistas do patrimônio e abriu um novo campo de investigação para a disciplina, antes dominado predominantemente por arquitetas e historiadoras (ABREU, 2005; TAMASO, 2005). Desse modo, as duas primeiras décadas do século XXI 
testemunharam a incorporação das políticas de patrimônio imaterial nas agências de patrimônio pelo país e sua gradativa assimilação por agentes dessas instituições. Ao mesmo tempo, coletividades e movimentos sociais passaram a se apropriar dos mecanismos do registro como vias de acesso a direitos e resoluções em contextos de conflitos. Fortaleceu-se nesse caminho a exaltação de instrumentos colaborativos e pesquisas para registro de patrimônios imateriais que se propusessem a envolver as populações pesquisadas em processos ditos participativos (GONÇALVES, 2019).


			Em Minas Gerais, acompanhei alguns desdobramentos desses processos. Durante meu tempo de estágio, trabalhei na Gerência de Patrimônio Imaterial (GPI)6 e, entre outras atividades, contribuí para a elaboração dos processos de registro das Folias de Minas e dos Saberes, Linguagens e Expressões Musicais da Viola em Minas Gerais como patrimônios culturais do estado. A presença naqueles estudos permitiu-me perceber como analistas da Gerência esforçavam-se por promover a participação de foliões e tocadoras e fazedoras de viola, assim como afirmar que a promoviam. A noção de participação era constantemente enunciada nos discursos, projetos e ações e considerada nas ferramentas de pesquisa. Além disso, notei que cada vez mais aparecia nos discursos de chefias do Iepha com a intenção de divulgar as atividades do Instituto para o público mais amplo.


			O dia a dia no escritório mostrava, no entanto, que nunca estava muito bem definido em que consistiria essa participação, em que momentos e de que maneiras aconteceria. A observação da recorrência do uso dessa noção na condução das atividades da Gerência, acompanhada da percepção de que seus sentidos não estavam previamente fixados e eram variáveis, trouxe-me o entendimento de que a participação poderia configurar objeto de pesquisa para compreender as operações da política de patrimônio imaterial no instituto estadual mineiro.


			Algumas pesquisadoras começaram a identificar os riscos e limitações daquele discurso que comemorava irrefletidamente as guinadas advindas com o conceito de patrimônio cultural e, mais recentemente, de patrimônio imaterial. Ao analisar os textos das legislações federais que instituíram respectivamente o tombamento e o registro, Lima Filho (2009) identifica que a associação direta que se tende a fazer entre a política do novo milênio 
e a democratização dos reconhecimentos patrimoniais mascara a perpetuação de processos seletivos e excludentes em registros que abandonaram a ideia de “excepcionalidade” colocada pelo Decreto-lei n.o 25 de 1937 apenas para seguir buscando a “relevância” nos patrimônios imateriais7.


			De modo análogo, Chuva (2014) analisa como a celebração da diversidade cultural e a criação de novos instrumentos com a política de patrimônio imaterial terminaram por obliterar a percepção de que tais dinâmicas também significaram o espraiamento de relações tutelares do Estado a domínios ainda mais amplos da “cultura”. Nesse sentido, a “salvaguarda” dos patrimônios imateriais poderia representar mais continuidade que ruptura em relação à noção de “proteção” dos patrimônios materiais sedimentada desde a década de 1930. Essas pesquisas indicam que, se, por um lado, as transformações trazidas com o texto constitucional e o registro não deixaram de significar conquistas para grupos antes excluídos da política8, é preciso ter cuidado para não reiterar versões que enaltecem tais ganhos e esquecem de olhar para os atravessamentos mais ruidosos. 


			Da mesma maneira que essas autoras olharam para noções caras ao campo do patrimônio imaterial, acredito que se mostra profícuo proceder a análises semelhantes com a própria noção de participação. A partir de seus estudos sobre as relações entre povos indígenas e Estado no Brasil, Souza Lima (2015) argumenta que, após as reconfigurações do cenário político com a Constituição de 1988, teria se formado um novo regime de poder no qual a participação tornou-se um imperativo. O autor discorre sobre como os espaços pensados para promoção da participação de indígenas inicialmente acabaram reiterando relações de tutela ao exigir a presença de mediadores que fossem seus mentores na apropriação daqueles mecanismos. Assim, dispositivos que foram pensados como incentivos à descentralização em certa medida contribuíram para o esvaziamento dessas agências e a reiteração de formas ambíguas características dos processos de formação do Estado brasileiro. Com o decorrer dos anos, no entanto, testemunharam-se mobilizações de indígenas para domínio dos conhecimentos e recursos necessários à presença naqueles espaços participativos, na busca pela superação da tutela (SOUZA LIMA, 2015).


			Pergunto-me se também poderíamos encontrar relações análogas na execução das políticas de patrimônio imaterial. Cabe indagar até que ponto, portanto, os processos de registro expandem as possibilidades de coletivos sociais acessarem direitos e se apropriarem dessa política pública de cultura no jogo democrático, como seus formuladores tanto declaram. Ou se, ao nos aprofundarmos nos bastidores da política, encontraremos que essa tal participação se desvela em outra coisa, assim como a relevância buscada no registro ainda seria equivalente à excepcionalidade do tombamento (LIMA FILHO, 2009) e a salvaguarda dos patrimônios imateriais guardaria gestões tutelares parecidas com a proteção dos patrimônios edificados (CHUVA, 2014). Estou interessado, assim, em compreender como se produzem as participações nas relações entre administradores e administrados nas políticas do patrimônio imaterial mineiro.


			Já no mestrado em Antropologia, retornei à GPCI durante o ano de 2019 na posição de analista voluntário e empreendi a pesquisa que resultou neste livro tendo em mente as seguintes questões: como a participação é pensada e promovida pelas analistas na condução de suas atividades? Quais são seus usos e efeitos na elaboração e implementação das políticas públicas de patrimônio imaterial em Minas Gerais?


			Ao considerar que inevitavelmente decisões precisam ser tomadas a respeito do que selecionar como objeto de uma política pública e como instruir seus processos técnico-administrativos, passei a querer rastrear as relações de poder que de maneira mais ou menos tácita informam as superações de conflitos e as produções de consensos que subjazem às negociações entre aquela equipe e outros agentes. Em meio ao conjunto de aspectos sócio-históricos que produzem os patrimônios e possibilitam diversas perspectivas de análise, minha investigação focaliza principalmente as pessoas cujo trabalho envolve em seu sentido mais direto a formulação e execução da política de patrimônio imaterial no estado mineiro, ou seja, analistas, estagiárias e gestoras na GPCI. Estive interessado, nesse sentido, em compreender as mediações que empenham na promoção dessas participações. 


			Gonçalves e Tamaso (2018, p. 461), ao explorar a expansão do campo de estudos em antropologia sobre patrimônios culturais, elencam três dimensões de análise que interessariam aos antropólogos: as relações entre grupos praticantes e agências de patrimônio; as relações internas aos próprios grupos em patrimonialização; e os efeitos e transformações advindos da titularidade como patrimônio. Acredito que meu trabalho faz parte de uma quarta tendência, ao observar e compreender as práticas internas às próprias agências de patrimônio e as transformações que acontecem no escritório a partir das relações com os grupos pesquisados. Este livro, portanto, soma-se a um conjunto de estudos recentes desenvolvidos por pesquisadoras que também são analistas ou consultoras do patrimônio e refletiram a partir desse lugar sobre os desajustes e conflitos entre a prática profissional e os meandros da política (BRAGA, E., 2019; BRAGA, G., 2019; MORAIS, 2019). As etnografias que assumem a perspectiva das analistas para a compreensão dos processos de patrimonialização ainda são poucas e espero acrescentar novas dimensões a essa empreitada.


			Alguns trabalhos têm apontado para a polissemia da noção de patrimônio, ao analisar como concepções nativas enunciam estratégias e expectativas mais ou menos conflitantes com os sentidos jurídicos na medida em que a categoria é incorporada aos repertórios de grupos ditos populares (GONÇALVES; TAMASO, 2018). Outra abordagem refuta a posição de patrimônio como categoria universal, localizando as origens ocidentais do termo, e contrapõe que coletividades com modos de vida diferenciados o modulam a partir de seus entendimentos de mundo e interesses. Para Lima Filho (2015), essas interações desvelariam as colonialidades de elites intelectuais que propagam visões totalizadoras da cultura. Cita Carvalho (2004), que afirma que a mesma classe dominante que historicamente se apropriou de expressões afro-indígenas seria aquela que hoje formula as políticas dos patrimônios imateriais.


			Sem deixar de reconhecer as contribuições de tais análises, é preciso ter cuidado para não incorrer em cenários demasiado dicotômicos. Defendo e procuro desenvolver ao longo do livro que as relações entre grupos praticantes e formuladores da política são mais heterogêneas que tais pesquisas aparentemente deixam entrever. Se desdobrarmos as “caixinhas” do Estado e aprofundarmos em suas múltiplas camadas, encontraremos outras tantas polissemias para patrimônio em concepções nativas de analistas, que produzem interpretações próprias e não necessariamente seguem à risca a legislação.


			Do mesmo modo que olhamos para os grupos envolvidos na patrimonialização, mais pesquisas precisam ser feitas nos escritórios, rastreando as relações de poder que se exercem nesses e a partir desses espaços (Figura 1), sem perder de vista que estamos tratando de políticas públicas com pessoas que diariamente “fazem Estado”9. Podemos perguntar, portanto: como as práticas dos profissionais dessa instituição de patrimônio definem a condução da política pública na atualidade? Finalmente, como se configura um patrimônio imaterial no Iepha?


			Figura 1 – Escritório da Gerência de Patrimônio Cultural Imaterial, no Iepha
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			Escritório onde fiz a pesquisa e funcionou a Gerência até o ano de 2020, antes do Iepha mudar de endereço. Nesse lugar, analistas pensaram e produziram os patrimônios imateriais de Minas Gerais. Ao centro, podemos ver a mesa onde trabalhei. Vista a partir da mesa da gerente, outubro de 2019.


			Fonte: arquivo pessoal


			Minha proposta em produzir essa etnografia no escritório, portanto, visou justamente desnaturalizar esse espaço e acompanhar as atividades cotidianas das pessoas que trabalham ali. Nesses lugares burocráticos — aparentemente estéreis e comuns, se fôssemos considerar a racionalidade weberiana —, decisões e práticas de uma equipe técnica suscitam os fenômenos que foram objeto de investigação de muitas pesquisadoras, ou seja, as transformações de expressões presentes na vida de determinados grupos e coletividades em patrimônios culturais. Enquanto a maioria das pesquisas voltou o olhar para os desdobramentos da patrimonialização nos grupos pesquisados, faço um convite para girarmos a perspectiva e observarmos o que acontece ali dentro, assumindo aquelas analistas como sujeitos de pesquisa. Se para quem lê, a imagem anterior não evoca muitas reações, espero que ao longo do texto seja possível visualizar que muitas camadas se sobrepõem e preenchem esse escritório.


			***


			O livro está organizado em quatro partes. O acúmulo de quatro anos de trabalho e pesquisa (2015-2019) refletiu-se no volume de páginas e na diversidade de assuntos e situações a serem analisadas, tendo sido o principal desafio organizar um texto que trouxesse legibilidade para os processos sociais em investigação sem para isso simplificar suas complexidades, como diria Venturini (2009). No reconhecimento de que uma etnografia das práticas de poder exigia aprofundamentos sócio-históricos que ultrapassassem os limites dos estudos sincrônicos, decidi por assumir como pano de fundo o fluxo temporal que caracterizou os processos de configuração das políticas de patrimônio imaterial no Iepha. Desse modo, pincelo eventos desde a década de 1980 e chego ao final do texto no ano de 2019. Em diálogo com o critério do tempo, como linha narrativa que o atravessa, reuni discussões também por uma ótica temática, a partir das percepções sobre alguns sentidos para a participação que fui encontrando ao longo do estudo nas práticas de analistas do instituto mineiro de patrimônio. 


			Inicialmente, partindo dos fins para posteriormente alcançar os meios, no que poderia chamar de marco zero do texto, apresento os desafios metodológicos e possibilidades abertas por minhas posições durante a pesquisa para a construção etnográfica dos dados. Em diálogos com autoras que também investigaram espaços de sua prática profissional e grupos poderosos, assumi minhas próprias memórias e experiências como fontes primordiais para a pesquisa, entendi minhas colegas de trabalho como colaboradoras e associei as situações observadas com os respectivos documentos. Depois, no capítulo um, faço um passeio pelas minhas inspirações teóricas e abordo elementos importantes para a compreensão dos patrimônios culturais como processos políticos. Na defesa das potencialidades de empreender uma etnografia das práticas de poder no campo dos patrimônios culturais, contextualizo os debates mais gerais acerca dos sentidos de patrimônio e participação que de um modo ou outro aparecem nas políticas patrimoniais.


			Em seguida, na primeira parte, acompanho a trajetória de configuração da política de patrimônio imaterial no Iepha. Investigo como as noções de participação foram configuradas e incorporadas nas práticas de analistas ao longo da história do Instituto, na produção de narrativas que intencionaram distinguir a política estadual em relação à política federal. Analiso também as formulações e sedimentação de uma metodologia considerada participativa na Gerência de Patrimônio Imaterial a partir de 2008, bem como sua mobilização nas (auto)representações de funcionários e seus efeitos nas disputas por autoridade no Iepha. Nesses discursos, encontramos a participação operada como estratégia para analistas que acreditam nessa noção e assumem-na como premissa na condução de suas atividades.


			A segunda parte consiste na observação de contextos em que tais noções de participação foram colocadas em ação, a partir de uma análise sobre como foram conduzidos os registros das Folias de Minas (2017) e dos Saberes, Linguagens e Expressões Musicais da Viola em Minas Gerais (2018). Busco compreender os processos de implementação da metodologia da GPI acompanhando a criação de uma nova ferramenta que visou responder às demandas apresentadas pela chefia que assumia a gestão do Instituto em 2015. Sigo as atividades da Gerência desde as decisões por selecionar e abrir aqueles registros (e não outros), passando pela condução dos estudos e os encontros de analistas com as pessoas pesquisadas e finalmente chego nas escolhas empenhadas pela equipe na interpretação dos dados e na escrita dos dossiês de registro que apresentam os patrimônios a serem contemplados pelas políticas públicas. Nessas situações, percebemos que a participação se torna instrumento para formuladoras da política que precisam responder às relações de poder exercidas entre diversas instâncias governamentais e mediar as tensões entre procedimentos que se pretendem estabilizados e contingências trazidas a cada novo cenário.


			Com a terceira parte, passo para a discussão sobre os desdobramentos dos dados que foram produzidos com aqueles registros a partir dos instrumentos de participação. Minha intenção é compreender o que sucede a conclusão das pesquisas para registro, no entendimento de que o reconhecimento como patrimônio apenas marca o início da política de patrimônio imaterial. A partir da análise sobre como aconteceram os eventos que marcaram o registro das folias e dos saberes e expressões associadas às violas como patrimônios do estado, identifico que os resultados das atividades desenvolvidas pela equipe da GPCI ultrapassam seu domínio e, nos arranjos governamentais que se desenham de maneira mais ampla, a participação foi acionada pelas chefias do Iepha e da secretaria de cultura para o atendimento de interesses gestionários. Também exploro como os instrumentos previamente pensados para a condução de pesquisas adquirem outros usos no processo de salvaguarda e ainda alimentam políticas públicas posteriores onde entram em relação agentes diversos, como empreendedores em processos de licenciamento ambiental. Em meio a essas ações, a participação performa-se como política, seja nos discursos de gestoras, na sedimentação da própria política pública ou no posicionamento das analistas da GPCI, a quem cabe reconhecer suas posições ambivalentes e refletir sobre as possibilidades e limites desses processos participativos.


			Finalmente, o que pretendo sistematizar com a conclusão é como a flexibilidade observada na definição de participação permite às profissionais do patrimônio conceder-lhe usos criativos com efeitos heterogêneos e operá-la ao mesmo tempo a partir de três sentidos distintos, porém complementares: estratégia, instrumento e política. Ao acompanhar as atividades cotidianas dessas pessoas e os documentos por nós escritos, a etnografia permitiu rastrear os ruídos e informalidades, as emoções e teorias que definem as tomadas de decisão tanto ou mais que reuniões e oficialidades e culminam nas políticas do imaterial. A partir do estabelecimento de diálogos teóricos que ainda precisam ser mais explorados, da escolha analítica por empreender uma pesquisa no escritório com formuladoras da política e da escala empírica de compreender esses processos em um instituto estadual de patrimônio, espero ter trazido contribuições para as reflexões sobre patrimônios culturais e políticas públicas na Antropologia.
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					 Em 1972, foi criada a Convenção do Patrimônio Mundial no âmbito da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).


				


				

					 Durante meu tempo de trabalho, o Iepha esteve localizado na Rua dos Aimorés, 1697, Bairro Lourdes, Belo Horizonte, Minas Gerais.


				


				

					 A partir da percepção de que a maior parte do quadro técnico das equipes com as quais estive envolvido era composta por mulheres e em muitas situações eu era o único homem presente, optei por tensionar a norma-padrão da língua portuguesa e priorizar o gênero feminino universal ao longo do texto.


				


				

					 Escolhi apresentar em itálico termos especializados no campo do patrimônio que compõem o léxico cotidiano de seus profissionais e são aqui compreendidos como conceitos a serem desnaturalizados. Para a fluidez da leitura, tais termos estarão em itálico quando aparecerem pela primeira vez.


				


				

					 Desde sua criação em 2008 até 2018, o setor era denominado de Gerência de Patrimônio Imaterial (GPI). Após a aprovação de um novo Estatuto do Iepha (Decreto n.o 47.400, de 17 de abril de 2018), foi nomeado como Gerência de Patrimônio Cultural Imaterial, portanto GPCI. Decidi por manter a nomenclatura correspondente a cada período temporal e utilizar a mais recente quando não há marcação de tempo.


				


				

					 “Percebo uma armadilha conceitual da qual os idealizadores do Decreto [3.551/2000] não conseguiram escapar. Em seu artigo primeiro, parágrafo segundo, o texto jurídico diz: “A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem e sua ‘relevância’ nacional para a memória, a identidade e a formação da sociedade brasileira.” (IPHAN, 2006). Ora, nota-se que a palavra “relevância” está para o Decreto do Imaterial como a palavra “excepcional” está para o Decreto do Tombamento. Ambos são seletivos, excludentes” (LIMA FILHO, 2009, p. 622).


				


				

					 Concomitantemente, poderia dizer que também significaram conquistas para nós, antropólogas e cientistas sociais, profissionais que antes não estávamos tão legitimadas no campo.


				


				

					 “Privilegiamos pensar o desafio de etnografar práticas de poder porque, mediante seu estudo, podemos apreender como se faz Estado, dando também ênfase à dimensão performativa e à ação simbólica na produção de efeitos (e afetos) de poder, e como nós, antropólogos, participamos desse fazer” (CASTILHO et al., 2014, p. 22).
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			MEU LUGAR NA PESQUISA: DE QUE POSIÇÕES ESCREVO?


			A construção desta etnografia apenas foi possível devido ao lugar que ocupei na equipe da Gerência de Patrimônio Cultural Imaterial no Iepha. Após trabalhar como estagiário entre outubro de 2015 e julho de 2017, retornei um ano e meio depois na posição de analista em contrato de serviço voluntário, onde fiquei por nove meses, entre abril e dezembro de 2019. Ser estagiário e mais tarde exercer a função de analista na mesma gerência permitiu-me adentrar espaços, atuar em atividades, ler documentos e fazer parte das redes de relações de uma maneira que muito provavelmente não alcançaria como pesquisador externo interessado. Assim como em outras pesquisas que se propuseram a investigar os bastidores de espaços de tomadas de decisão, o porte de um crachá concedia-me os mesmos níveis de acesso das minhas interlocutoras (BRONZ, 2016).


			Desde o início do mestrado, sabia que meus interesses de pesquisa levar-me-iam de volta ao Iepha e, durante um ano, fiquei pensando em como articularia esse retorno ao meu antigo ambiente de trabalho, agora para fins deliberados de uma investigação acadêmica. Já antecipava os constrangimentos em assumir a postura do pesquisador clássico que observa às voltas com seu caderno de campo e imaginava que, de uma maneira ou de outra, minhas colegas acabariam demandando meu envolvimento nas atividades da Gerência e, assim, terminaria por realizar uma pesquisa mais participante que observante. Foram, no entanto, os próprios processos político-eleitorais no governo do estado que terminaram por me abrir novamente as portas do Instituto.


			No primeiro dia de mandato do governador eleito Romeu Zema (Partido Novo), acordamos em Minas Gerais com a assinatura do Decreto n.o 47.608/2019, que exonerava todos os ocupantes de cargos comissionados na administração pública estadual10. Desde o período eleitoral, o então candidato 
vinha defendendo a necessidade de uma ampla reforma administrativa com privatizações e o “enxugamento da máquina burocrática” por meio da redução das secretarias e autarquias e do corte de pessoal. A medida provocou o desligamento de mais de seis mil funcionários na estrutura do governo mineiro, entre eles toda a equipe da GPCI no Iepha, que contava naquele momento com quatro analistas empregadas em cargos comissionados e uma estagiária11. Ao longo de sua trajetória, o Iepha contara apenas com um concurso público para provimento de cargos, em 2006, e enfrentara uma série de aposentadorias nos últimos anos. Sendo assim, significativa parte de seu quadro técnico era composta por funcionários comissionados.


			Com o acompanhamento desse processo, no dia 8 de fevereiro de 2019, fui ao Iepha e me ofereci para atuar na GPCI como servidor voluntário. Essa seria uma estratégia para voltar à Gerência e continuar minha pesquisa, mas principalmente uma maneira de contribuir com minha força de trabalho naquele cenário desafiador que então se apresentava à instituição — pela qual também nutria um sentimento de compromisso e uma sensação de casa. Depois de dois meses de negociações e mobilizações por parte dos funcionários, em abril, cerca de dois terços dos comissionados haviam sido reconduzidos, entre eles duas analistas da Gerência, a presidente Michele Arroyo foi renomeada ao seu cargo, um profissional da casa foi nomeado para assumir a Direção de Proteção e Memória, a gerente de patrimônio imaterial conseguiu contratar duas estagiárias e eu pude assinar meu termo de adesão ao serviço voluntário.


			A ideia de construir uma etnografia a partir da minha presença na GPCI viera inspirada inicialmente pelo trabalho da socióloga francesa Nathalie Heinich (2009). Observando o trabalho cotidiano de pesquisadores do Inventário do patrimônio francês em campo e no escritório, a autora voltou sua atenção para as situações concretas nas quais aqueles agentes escolhiam se um objeto ou edifício entraria ou não para o rol do patrimônio francês. Interessava-lhe compreender tais decisões a partir de seus significados aos olhos dos pesquisadores e, para isso, Heinich observava as reações, posturas, gestos e palavras que mobilizavam em contato com os objetos a serem inventariados (ou não) e em seguida registrava as manifestações emocionais daqueles agentes em ação, frente aos patrimônios (HEINICH, 2009)12.


			Desse modo, desde minha chegada na Gerência como analista, expus que aquelas eram minhas intenções: para fins da pesquisa de mestrado, desejava acompanhar o trabalho cotidiano de minhas colegas com o intuito de compreender como aconteciam os processos de reconhecimento de patrimônios imateriais no Iepha. Todas as pessoas da equipe — naquele momento duas antropólogas, a gerente historiadora, uma estagiária de História e um estagiário de Ciências Sociais — sabiam, portanto, que eu estava ali para atuar nas atividades da Gerência, mas também para fazer minha pesquisa. À parte as brincadeiras pontuais das colegas que de repente se viram como “minhas nativas”, fui incentivado a dar andamento à investigação. Minha posição como servidor voluntário exigia que eu cumprisse as responsabilidades do trabalho como qualquer analista e me permitia participar de reuniões, discussões e viagens com uma autoridade mais reconhecida pelos demais que na época de estagiário. Ao mesmo tempo, tinha uma flexibilidade de horários que foi fundamental para a escrita e, principalmente, sentia-me autorizado a dizer e propor coisas que talvez não pudesse na condição de comissionado. 


			Mas, se minha pesquisa foi muito bem recebida pela equipe da Gerência, precisei superar constrangimentos vindos de minha parte. Assim como outras profissionais que decidiram investigar os campos de sua própria prática profissional (BRONZ, 2016) ou que terminaram por atuar profissionalmente a partir da entrada inicial na pesquisa (FERREIRA, 2014), experimentei certas angústias por estar fazendo uma antropologia tão perto de casa, nos termos de Strathern (2014). Mesmo lançando mão da transparência desde o início, em alguns momentos foi muito difícil não me enxergar como um espião, ou um aproveitador, cujas atividades cotidianas mascaravam suas reais intenções. Em outros, sentia que não estava fazendo pesquisa, pois com fronteiras tão tênues entre o trabalho do escritório e o “trabalho de campo” não conseguia justificar para mim mesmo que estava produzindo uma etnografia.


			Se voltarmos ao mito fundador malinowskiano, faltavam-me os elementos “clássicos” da pesquisa etnográfica, como a observação pela observação, a anotação diária e sistemática ou o distanciamento objetivado do mundo familiar, que no melhor dos cenários também era físico. Havia dias em que o trabalho era intenso e cansativo demais para chegar em casa e conseguir escrever relatos detalhados do que havia acontecido no expediente. Ou, às vezes, estava tão envolvido nas atividades da Gerência que simplesmente me esquecia de que também tinha uma pesquisa para desenvolver. Minhas anotações da etnografia misturavam-se às anotações do trabalho, e meu caderno de campo era a agenda onde também escrevia as tarefas a cumprir. Esse abismo que sentia entre minha prática antropológica e aquela que nos é ensinada nos cursos de Antropologia, que por sinal parece ser comum entre pesquisadoras que estão trabalhando em espaços e grupos poderosos, era um sintoma daquilo que João Pacheco de Oliveira (2009) chamou de “um certo mal-estar na Antropologia”13. 


			Foi exatamente a leitura de etnografias que haviam sido produzidas em contextos análogos que me abriu os olhos para representações da disciplina que se aproximavam mais de situações contemporâneas e menos hegemônicas de pesquisa, como a minha. Era possível enfrentar todos os desafios colocados anteriormente e estar fazendo, sim, etnografia. Conforme apontado por David Mosse (2005), as etnografias realizadas em nossos espaços profissionais apenas escancaram os dilemas das políticas de representação que estão colocados para qualquer estudo antropológico14.


			Minhas colegas da Gerência transitavam entre o serviço público e a academia e a maioria vinha da mesma formação nas ciências sociais. Aquelas analistas não apenas mostravam interesse em minha pesquisa como também me provocavam de certo modo a atuar como um porta-voz ao sugerir problemáticas da política de patrimônio cultural que eu deveria abordar na escrita. Todas ali pensavam criticamente sobre seu trabalho, elaboravam suas teorias e explicações para atribuir sentido à condução da política e partilhavam comigo da reflexividade antropológica. Passei então a aproveitar essa oportunidade de estar entre pares e encarei minhas colegas de trabalho, mais que como interlocutoras, como colaboradoras na pesquisa.


			Com esse movimento me dei conta de que não estava deixando de tratar etnograficamente meus dados. O próprio processo de voltar à GPCI um ano e meio depois, e em uma nova conjuntura, trouxe-me um olhar distanciado em relação às memórias e experiências do tempo do estágio que me permitiu refletir analiticamente sobre os processos que estiveram em curso naquela época, quando a intenção da pesquisa ainda não estava consolidada. Além disso, a nova posição de analista, associada ao interesse deliberado pela investigação, concedeu-me acesso a documentos e partes dos processos administrativos que para mim foram inéditos, o que contribuiu para sua desnaturalização. Do mesmo modo, levei a sério e considerei analiticamente nossas conversas em momentos formais e informais e as anotações no meu caderno. Gravei reuniões públicas, conduzi duas entrevistas com analistas de outros setores e duas colaborações com colegas da Gerência, o que me permitiu transcrever falas e situações15. Também passei a mobilizar outras ferramentas que se adequavam melhor ao ritmo do trabalho, como conversas privadas no WhatsApp, que utilizava como bloco de notas no celular, e que me permitiam escrever apontamentos à medida que as situações se desenrolavam.


			Além disso, a compreensão sobre meu lugar na pesquisa contribuiu para o amadurecimento da investigação quando também passei a assumir minhas próprias memórias e experiências como dados etnográficos. Na posição de um participante-insider, nos termos de Mosse (2005), reconheço que minha imersão no trabalho cotidiano durante três anos na GPCI tornava-me a mim mesmo meu principal interlocutor16. Muitas das provocações e análises apresentadas no livro vieram a partir de minha própria prática reflexiva como um daqueles que formulava e implementava a política de patrimônio imaterial no Iepha. Nesse sentido, também ultrapassei a proposta de Heinich (2009), uma vez que já havia atuado no Instituto antes de iniciar a pesquisa e eu mesmo era um dos analistas da Gerência que pretendia acompanhar.


			Do mesmo modo, meu duplo lugar de analista e mestrando promoveu movimentos recíprocos com efeitos para o trabalho da Gerência e para o desenvolvimento de minha pesquisa. Afinal, enquanto pesquisava a noção de participação, eu também a promovia. Se estava interessado em investigar os instrumentos participativos nos processos de registro dos patrimônios imateriais, incentivei essa discussão entre a equipe a partir de minhas colocações e, por muitas vezes, pensei em proposições para solucionar limites ou aprimorar seus efeitos na condução da política. Estive, portanto, no centro das redes de relações que pretendia compreender e como agente posicionado intervim nas ações e conexões mesmas que eram objeto de meu estudo (MOSSE, 2005; BRONZ, 2016). Essa mistura de lugares exigiu muita atenção para que eu pudesse diferenciar as noções nativas que partilhava com minhas colegas, fruto de minha formação e atuação no trabalho, do esforço analítico de compreendê-las antropologicamente. Passei a mobilizar também como dados etnográficos aquelas definições apriorísticas ou ideais que por vezes apareciam em minha análise, entendendo que diziam algo sobre as dinâmicas da Gerência e os entendimentos que eram compartilhados pela equipe. 


			Essa discussão culmina no lugar que os documentos tiveram durante minha pesquisa. A partir das noções colocadas por Adriana Vianna (2014), entendo que fiz uma etnografia com documentos17. Dossiês de registro, notas técnicas, memorandos e e-mails formaram um conjunto de fontes que se articularam às situações vivenciadas com as pessoas de carne e osso. Esses documentos foram mobilizados para adensar minha compreensão a respeito de momentos observados e rastrear as origens e os efeitos de determinado processo, permitindo-me expandir temporalmente o entendimento sobre certas situações. Por meio de minha experiência de trabalho na GPCI, 
já conhecia os arquivos aos quais recorreria futuramente, portanto realizei leituras direcionadas e interessadas de documentos que foram produzidos e mobilizados nos momentos os quais estava investigando.


			Durante a leitura, tive em mente que não se tratava de preencher lacunas e silêncios, na busca do que as pessoas teriam dito de fato, ou de como as relações teriam se configurado no momento de escrita, quando o pesquisador não estava lá. Uma etnografia com documentos busca compreender seus sentidos na relação com outros escritos, partindo da premissa de que, no meu caso, é o encadeamento entre e-mails, memorandos e peças técnicas que permite compreender parcialidades e faltas, escolhas envolvidas na escrita, o que se repete e o que se apaga, quem fala e quando. Encarar os documentos como partes de processos mais amplos significa procurar suas conexões, rastrear léxicos e seus sentidos, compreender o que se rotiniza como regra e o que se mostra situacional, o que ganha relativa autonomia produzindo verdades e o que fica estritamente arquivado, no sentido de não ser mais mobilizado (VIANNA, 2014).


			Retomar documentos antigos, acessar alguns que à época não acessei e participar da escrita de outros, que antes apenas lia, possibilitou-me estranhar aquele material e encará-lo como algo a ser cuidadosamente descrito e analisado. Com esse propósito, passei à leitura dos conjuntos documentais que compõem os processos técnico-administrativos de registro, uma sequência de cartas, memorandos, ofícios, e-mails, notas técnicas, fichas de inventário, textos dissertativos, planos de salvaguarda e pareceres. Além disso, trabalhei com algumas produções da linha editorial do Iepha voltadas para a difusão dos processos de registro e outras atividades do Instituto, sendo elas a coleção Cadernos do Patrimônio, as duas primeiras edições da revista Óculo e algumas edições do jornal Bem Informado.


			Enfim, cabem alguns apontamentos gerais. Primeiramente, minha análise refere-se a um período específico de um processo institucional contínuo, portanto existem limitações associadas ao recorte temporal. Não pretendi esgotar a análise sobre a construção da trajetória da política no Iepha, nem abordei todos os projetos que estiveram em andamento na GPI durante meu tempo de trabalho. Espero, no entanto, ter contribuído com minha perspectiva para uma compreensão mais ampliada sobre as políticas de patrimônio e acredito que os resultados da pesquisa possam ser ampliados com trabalhos futuros.


			Em segundo lugar, ressalto que não tive a intenção de produzir um trabalho de avaliação de política pública. Não compete à pesquisa julgar sucessos ou fracassos da política, propor soluções ou encontrar uma “boa e verdadeira” participação — o que não se confunde com observar as percepções de sucesso e fracasso que são compartilhadas entre analistas, como veremos mais à frente. Meu interesse esteve voltado à compreensão de como essa participação é pensada e mobilizada pelos profissionais da Gerência de Patrimônio Cultural Imaterial no Iepha a fim de entender melhor o funcionamento da política e contribuir para o programa democratizante de abrir os espaços mais ou menos insulados de poder onde se tomam decisões (NADER, 1972).


			Isso nos traz à terceira colocação. Em meio ao cenário político mais amplo no governo do estado e do país que anda sendo marcado por ações de sucateamento e desmonte das políticas culturais, busquei durante toda a escrita assumir um senso de responsabilidade em relação a como abordar certas questões. Entendo que minha investigação compõe um dos retalhos dessa enorme colcha que estamos costurando para compreender como esse fenômeno se configurou e para onde está se encaminhando, bem como quais são as possibilidades de transformação. Nesse momento, é preciso entender melhor que Estado é esse que agora se está fazendo (SOUZA LIMA, 2012) e discutir como se fazer pesquisa quando justamente aquilo que queremos investigar está sendo desmontado.


			Chego assim ao último apontamento. A proposta etnográfica esteve a serviço de desdobrar as operações desse fazer Estado, de apontar como as políticas públicas são construídas e transformadas cotidianamente, o papel das pessoas nas atividades diárias de produção da burocracia, o que pensam e como respondem a essas práticas e demandas (CASTILHO et al., 2014). A investigação das políticas de patrimônio imaterial na Gerência, para além do estudo de um caso, almejou uma compreensão processual desses trabalhos rotineiros de consolidação e revisão das práticas de poder que configuram a legitimidade/autoridade da administração pública dos patrimônios culturais.


			

				

					 O decreto editou a medida que já havia sido assinada pelo ex-governador Fernando Pimentel (PT) em 31 de dezembro de 2018, que exonerava comissionados apenas em cargos de chefia, para abranger todos os cargos de recrutamento amplo (SOUTO, 2019).


				


				

					 O cenário no início de janeiro de 2019 foi de desalento e caos. Apenas para citar alguns exemplos, a biblioteca estadual Luiz de Bessa passou a estar aberta apenas para devoluções, com a redução de 75% de seus funcionários; a emissora de televisão Rede Minas teve a programação comprometida e correu o risco de sair do ar após a exoneração de 75 de seus 219 servidores; o Museu Mineiro teve que fechar as portas, uma vez que todos os funcionários foram desligados; e no Arquivo Público Mineiro restaram apenas 11 funcionários.


				


				

					 Considerando tais emoções como reveladoras dos valores que informavam aquelas operações classificatórias, Heinich propôs sua operacionalização em uma tipologia dos critérios e valores que definiriam as tomadas de decisão no trabalho de fabricação dos patrimônios na França. Os valores comuns nas práticas dos pesquisadores que acompanhou seriam a autenticidade, a presença e a beleza, com dois amplificadores de valores, que seriam a ancianidade e a raridade (HEINICH, 2009, 2012).


				


				

					 “As autorrepresentações da disciplina caminham muito mais devagar do que as alterações adaptativas registradas no interior da prática concreta das pesquisas antropológicas. O mal-estar resulta de que as verdades operacionais que geraram as condições de possibilidade da prática antropológica, formatando gostos e valores e permitindo aos antropólogos a cristalização de uma identidade própria, não fornecem mais uma carta de navegação inteiramente satisfatória e confiável. É desse descompasso de ritmos que decorre tal mal-estar” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2009, p. 4).


				


				

					 Podemos também citar a provocação feita por Laura Nader (1972), autora que defendeu programaticamente pesquisas com pessoas e em espaços mais poderosos [studying up]. Segundo a antropóloga, essas situações de pesquisa não evocam éticas e desafios ontologicamente distintos àqueles vivenciados em contextos clássicos de pesquisa, onde a assimetria de poder está a favor da pesquisadora, mas, ao contrário, expõem dilemas que aparecem com maior ou menor intensidade em qualquer pesquisa antropológica. O que podemos acrescentar é que fazer pesquisa em espaços onde estamos em posições inferiores ou imbricados nas dinâmicas de poder que pretendemos estudar, como empresas, corporações e burocracias, acarreta especificidades epistemológicas que definem as possibilidades de construção de nossos dados, entre elas a necessidade de pensar o próprio lugar da observação participante como metodologia por excelência da antropologia.


				


				

					 Chamei de colaborações as conversas formalizadas e gravadas que tive com duas analistas da GPCI. Aproveitando a posição de estar entre pares na equipe e extrapolando os limites da entrevista, esses momentos foram diálogos livres provocados pela apresentação de análises que vinha tecendo durante a pesquisa. Considerei que seriam oportunidades de reflexividade e síntese que se somariam à vivência das situações cotidianas.


				


				

					 “Esse tem sido um tipo inusitado de pesquisa social; complexa, de longo termo, multissituada e inicialmente não intencional, usando de ideias como um participante-insider. É tanto uma investigação social como experiência vivida. É baseada nas melhores evidências disponíveis, mas não deixa de ser um relato analítico pessoal — uma etnografia na qual eu mesmo sou o principal informante” (MOSSE, 2005, p. ix, tradução livre).


				


				

					 Em suas reflexões sobre etnografar documentos, Vianna (2014) diferencia trabalhos feitos com e a partir de documentos como possibilidades de investigação a depender do lugar que ocupam na tessitura da etnografia. Como apresento no texto, os documentos não consistiram em minha fonte exclusiva de observação a ponto de o campo ser o arquivo, mas contribuíram para a compreensão dos processos analisados associados às situações vivenciadas por mim na experiência do trabalho.
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			OLHARES PARA OS PATRIMÔNIOS CULTURAIS: POR UMA ETNOGRAFIA DAS PRÁTICAS DE PODER


			A escolha por empreender uma etnografia no escritório junto a antropólogas e historiadoras que trabalham na Gerência de Patrimônio Cultural Imaterial no Iepha foi inspirada por pesquisas que se propuseram a descerrar espaços insulados de poder onde agentes tomam decisões que reverberam no cotidiano de diferentes coletividades, como é o caso das burocracias governamentais. A partir da identificação de lacunas nos estudos com patrimônios culturais, encontrei na literatura sobre antropologia do poder e do Estado18 perspectivas criativas e instigantes que me permitiram voltar um olhar mais denso à compreensão dos sentidos de participação envolvidos na produção das políticas patrimoniais mineiras. 


			Neste primeiro capítulo, dialogo com autoras que assumiram os desafios de investigar as operações do fazer Estado, adentrando suas dimensões materiais, simbólicas e cognitivas. Motivado por suas contribuições teórico-analíticas, parto da premissa de que as produções dos patrimônios culturais são processos políticos, tanto no sentido estrito de definição de problemas e formulação de planos de ação que configuram uma política pública como no sentido lato de serem resultantes de disputas e consensos atravessados por relações de poder. Espero demonstrar neste livro como ambas as dimensões estão imbricadas nas maneiras como pensamos e configuramos patrimônios.


			Já há algum tempo, encontramos propostas de voltar o olhar etnográfico para as produções políticas de nossos próprios contextos. Na década de 1970, Laura Nader (1972) convidava a olhar “para cima” (studying up) em nossas sociedades, defendendo a premência de compreender os mecanismos 
de poder que configuram grandes empreendimentos, corporações e agências governamentais, instituições que afetam as vidas de muitas pessoas. Anos depois, Abrams ([1977] 1988) expôs as forças sedutoras da noção de “Estado” e se dispôs a desmistificá-la, tomando-a como categoria nativa a ser minuciosamente escrutinada com os propósitos de compreender as relações de poder que a sustentam.
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